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ESTÀDO DÀ PÀRÀIB.A
PREFEITT'RÀ MI'NICIPÀI DE MOGEIRO

ÀSSESSORIÀ JURÍDICA

PREGÃO ELETRÔNICO N.. OOO12/2023
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CONTRATAÇÀO DE EMPRESÀ PARÀ AQUISIÇÃO DE

EOUIPÀMENTOS,/MATERIAL PERMANENTE HOSPI?ÀLAR COMO TÀMBÉM

AOUISIÇÂO DE VEÍCULO PARÀ ATENDER A SECRETÀRIA DE SAÚDE

DBSTE MUNICI PIO.
Instrumento Convocatório correspondente e seus elenentos,
i-nclusive a mj.nuta do respectivo contrato.

PÀRECER

1. CONSTDERÀÇOES rNrCIÀÍS.

O presente parecer tem o sentido dê atender à solicitaÇão encami.nhada pelo setor de
licitaÇões e contratos, com o fito dê âná1ise da Minuta do Edltal e seus anexo6, no procesgo
de licitaÇão a ser realj-zado na modatidade Pregão ELetrônlco, CONÍRÀTÀÇÃO DE EUPRESÀ PÀRÀ

ÀeursrÇÂo DE Eeur pÀr.rENTos/MÀTERrÀr. PERMANENTE HosprrÀrÀR coMo TAMBÉ:H .nqursrçÀo DE vEÍculo PÀnÀ

ÀTENDER À SECRETÀRI,A DE SÀI'DE DESTE MUNICIPIO.
Dessa forma, preliminarmente a discussão do mérito do pr.esente edj-ta1 licitatório, e

de bom alvitr:e ponderaÇões a respeito do processo licitatóiio nâ modalidade Pregão EletLônico'

2. MERITO

prima face é pertinente registrar que o exame jurídico prévio das Íninuta§ de editais
de ticitaçáo e dos contxatos a que trata Leis n" 8.666/93, 10520/02 e decreto federal
rc,024/2\lg faz menÇão a parte juridica e formal dos respectivos instrumentos, a licitaÇáo
deve obedecer a um processo administratlvo, devidanente autuado, protocolado e numerado, ou
seja, sêguir todo um rito formal.

O processo ern epigrafe consta a autorização do agente públlco competente para abertura
do certaÍne con a indicaÇâo detalhada do objeto, indicaÇão do recurso que suportara a despesa
com respectiva declaraÇão de existência no orÇamento municipal vigente dotaÇão orÇamentária
para referida contra tação.

Nos termos do art. 40 e incisos da l,ei de Licitaçôes esta Assessoria .luridica opina no

sentido de que a mesma atende aos requisitos constantes ao forrnal e legal, portanto, a ninuta
se encontra apta para ser pubLicada'

Ouantó aoi requj.sitos elencados no art, 55 da Lei n" 8.666/93 a mlnuta contratual está
devidamente instrulda, minuta e anexos, aferindo dessa formà pela legalidade e disposição de

clausulas obrigatórias.
A Carta Magna em seu art, 37, II, tornou o certamê de dj.sputa condiÇão prirnordial para

os contratos, que fj.guram como parte o Poder Púb1ico, concernente a allenaÇôes, complàs,
serviços e obras.

3. CONCLUSÀO

Por fiÍn o procêdimento Iicitatório está
administrativos. opina pêl-a aProvaÇão do

em conformidade com a Lei de licitaçôes e contratos
procedimênto com seus lespectivos anexos.

Este é o pârecer, s.m.j', restando
sentido de quê o Processo em ParêÇo

à apreciaÇão do Senhor Prefeito Municipal, com ênfaae no
atende das formalidades, salvo melhor justificativa.
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o departamento de IlcitaÇão dando prosseguiemnto ao trâmite procêssuaI a esta
assessoria jurid:,ca par-a analr.se do Prêgão Elêtronico n" OOOL2/2023 qu6 objêtiva CONTRATÀÇÃO

DE EMpREsÀ pÀna ÀeursrÇÀo DE EeurpÀ!íENTos/r,íAÍERrÀr eERMÀNENTE HosPrlÀr,ÀR couo rÀr'íBÉu ÀQursrÇÃo

DE VEÍCULO PÀR,A ÀTENDBR À SECRETÀRIÀ OE SAÚDE DESTE MI'NICIPIO.
A solicitaÇão de parecer juridico final do Procêsso Administrativo ern epigrafe. No que

tangê a fasê exteLna vern instruido con os documentos êdital, anexos, publicaÇoes, propostas

de ãreços, documentos de halrilitaçâo, atas de proposta de preços e habilitaÇão declaraÇão de

vencedor: ÀasoLwÀ sÀuDE IMP, EXP. E COMERCIO DE PRODUIOS PÀRA SâUDE EIRELI - R$ 3.999,87, BGA

COyERCIÀL Lmà - R§ 1{O,OO, LIrMIÀR HEÀI.II{ BUILDERS EQUIPÂ!{ENTOS HOSPITÀ!ÀRES LTDÀ EPP - R§

7.ooo,oo, M.K'R. coMERcIo DE EQUIPÀMEI{IoS EIREI,I - R§ 2.9{0,00, MEDIC !.íÀl{urENcÀo E REPÀRACÀo

DE EeúIp;,lGNTos EIRELI - R§ 2.590,00 e oDoNToMED coMERCIo DE PRODIIIOS MEDIco HOSPITÀIÂRES ITDA

- R§ 7.564, S0.

Intê!essado r

Àssunto:

PÀRECER JI'RIDICO

1. REIÂTóRÍO.

para referida contratação.
Nos termo§ do art. 40 e incisos da Le

sentidô de que a mesma atende aos requisitos
se encoDtta apta para ser publicada'

Quanto aos requisitos elencado§ no
esta devidamentê instruida, lninuta ê anexos,

3. CONCLUSÀO

ESTÀDO DÀ PÀRÀ IBÀ
PFIEEIIOIà MI'NICÍPÀI DE T'IOGEIRO

ÀSSESSORIÀ JI'RÍDICÀ

DEPARTÀMENTO DE LICITAÇÃO
Solicitação de êlaboraÇão de parecer juridico final
referente ao Processo Administrativo de Pregão
Efetrônico n" 0AAl2/2023 coNTRÀrAÇÃo DE EMPRESA. PARÀ

AQUISIÇÃO DE EOUI PAMENTOS /MATERIAL PEF!'úIENTE
HOSPITALAR COMO TAMBÉM AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PÀRÂ

ÀTENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO.

2. uÉRrro

Prirna Eace é pertinente registrar que o exame iuridico prévio das minutâs de editais
de LicitaÇão e dos contrato§ a que trata o art' 3B paragrafo unico da Lei n" 8'666/93 'lei n'
1,0.52A/A2 e decreto federal 10.02412079 íaz menÇáo a palte jurldica e forÍnal .dos respectlvos
iostrumentos,alicitaÇãodevêobedeceraunprocessoadministrativo,dêvidamenteautuado,
protocolado e numerado, ou seja, seguir todo um ri-to.formal'

o processo em epigrafá.on"Éu u autorização do agente público conpetentê para abeltura
do certame com a indicaÇão detalhada do objeto, lndicaÇão do recurso que suportara a despesa

com lespecitva declaraÇão de existencia no oIÇamento municlpal vigente dotação orÇamentária

i dê Lictaçoes esta Assessorj-a Jurídica opina no

constantes ao fornal e legal, por:tanto, a minuta

art,. 55 da Lei oo 8.666/93 a nlnuta contratual
aferindo dessa forma pela lêgalidade e disposlÇão

de cfausulas obrigatorias.
A Carta Magna em seu art. 3?, II, tornou o certame dê disputa condiÇão primordiaf para

oscontratos,quefiguramcomoparteoPoderPúblico,concernenteaalienaÇÕes,compras,
serviços e obras.

Quanto a l-ei complenent aÍn' !23/2006 houve a observância aos artigos 42 usque 49

pertinentes â compras governamentais ên favor das emprêsas: ÀBSOLUIÀ SÀLDE IMP EXP E

COMERCIO DE PRODUTOS PÀRÀ SÀI'DE EIRELI, BGF COMERCIÀ! TTDÀ' M'K'R' COMERCIO DE EOUIPÀ}íENTOS

A&f!I,MEDIC!,ÍANIITENCàOEREPÀRÀC.ÀODEEQLIPÀ!áENTOSEIRELIeODONEOMBDCOMERCIODEPRODUIOS
M'DÍCO HOSPITàIÀAIS LÍDÀ.

Por fim
contratos adminis
Este é o parecer
sentido de que o

o procedimento licitatorio esta en conformidade com â Lêi dê LicitaÇoês e

traiivos. opina pela aprovaÇão do procedimento com seus respectivos anexos'

, 
-"...1, 

re"tunaà à apreciaêâo do senhor Prefeito l4unicipal' con enfâse no

bro.""Jo em pareÇo atende das formâtidâdes, salvo nelhor iustificativâ'
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ESTÀDO DÀ
PREFTITURÀ MUNICIPÀI DE MOGEIRO

ASSESSORIÀ .ITRÍDICÀ

Interêssado:
Àggunto:

DEPÀRTAMENTO DE LIC]TÀÇÃO
SolicitaÇão de elaboraÇão de parecer juridico final
referente ao Processo Àdministlativo de Pregão
Eletrônico o" \AOL2/2023 coNTRÀTAÇÃo DE EMPRESA PAIÂ
AQUISIÇÃO DE EQUT PAMENTOS /MÀTÊRIAL PERI4ÀNENTE

HOSPITALAR COMO TAMBÉM AOUISIÇÃO DE VEÍCULO PÀRÀ

ÀTENDER A SECRETARÍA DE SAÚDE DÉSTE MUNICIPIO'

PÀRECER .'I'RIDICO

1. RELÀTORIO.

O departamento de licitaÇão dando prossequiemnto ao trâmite proces""11--1- 
-:"-!1assessoria juridica paia analise do Prêgão Eletronico n" ooo!Q,/2to23 quê objetiva CoNTRÀIÀÇÀO

DE EupREsÀ pÀRA ÀeuIsrÇÀo DE EeUrpÀ!.{ENTos/!'ÍATERTÀ! PER!{ANEIIIE Ílbê'PITÀrÀR coMo rÂMBÉlM ÀQlrsrÇÃo

DE VEÍCI'LO PÂRÀ ÀTEIIDER A SECRETÀRIÀ DE SÀÚDE DESTE T!ÚNICIPIO.
AsolicitaÇâodeparecêrjur:idicofinaldoProcêssoAdmlnistrativoemepigrafe.Noquê

tange a fasê exteina vem instruiào com os documentos edital, anexos, publicaÇoes. propostas

de óreços, documentos de habilitaÇão, atas de proposta de preÇos e habj-litâçào declaraÇào dê

vancedor: DIONÀL DISIRIBUIDORÀ DE PRODUIOS LmÀ - R$ 220,00'

2. MERIEO

Prima Eace é pertinentê registrar que o exane iuridico prévio das ninutas de editais
delicitaÇãoedoscontratosaquetrataoart'3SparagrafounicodaLein'-8'666/93'1ein'
lO.52O/02 e decreto federal 10.024,/2019 íaz menÇâo a parte juridica e formal.dos respectivos
instrumentos,alicitaçãodeveobedeclrauÍnprôcessoadmj-nistrativo'devidamenteautuado'
protocolado e numerado. ou seja, seguir todo um rito.fÔrmal'

o processo em eprgrafá consia a autorizaÇâo do agente público competente para abertura

do certane com a indicaÇão detalhada do objeto, indicaÇão do recurso que suportara a despesa

com respecitva declaração de existencia no orÇamento muoicipal vigente dotaÇão orÇamentária

para referida contratação.
Nos terÍnos do art, 40 e incisos da Lel de LictaÇoes esta As§essoria .luridica opina no

sentido de que a mesna atende aos requisitos constante§ ao formal e 1ega1' portanto' a ninuta
se encdntra apta para ser publicada.

Quanto aos fêquisitos elencados no art, ' 55 da Lei n' 8'666/93 a ninutâ contratual
esta devidamente instruida, minuta ê anêxos, aferindo dessa forma pela legâlidade e disposição

de clausulas obrigatorias.
ACartaMagnaenseuart.3?,rr,tornouocertamededisputacondiÇãoprinordial-para

oscontratos,quefiguramconoparteoPoderPúbLico'concernenteaalienaÇóes'conplas'
serviços e obxas.

Fica registrado no caderno processual na data d-o dia 07'03'2.01'-:--ot"t"t"ncia da

empresa vencedo.u gCf col'lecfnÍ, lfoa pàtu o item 03' dessa fornia o plegoeiro convocou a eÍnp'esa

DÍoNAL DISTRIBUIDORÀ DE pnóoutos l,toÀ com o valo' de R$ 220'OO (Duzentos e vinte reais) '
Ouanto a 1ei cômPlement atn" 123/2006 houve a obsêrvância aos artigos 42 usque 49

pértinêntes a compras govelnamentais êm favor da ênprêsa: DIONA! DISIRIBUÍDORÀ DE PRODUIOS

LTDÀ.

3. CONCLUSÃO

Poi fin o plocedimento licitatorio esta em conformidade com a Lei de LicitaÇoes e

contratos administrativo§. 
'ô!i"" 

ptfu aProvaÇão do procedinento com seus respectivos anêxos'

Este é o parecer, s.rn-i, rátandà a apreciaçao do senhor Prefeito l'(unicipal' com enfâse no

sentido de que o Pxocesso ".;";.ó 
ate;de da; formalidades' salvo melhor justificativa'

M,Impresso por convidado em 21/07/2025 13:22. Validação: 53C4.424E.91CA.2D45.6262.52F6.5CA4.F103. 
Parecer jurídico. Doc. 108717/23. Data: 01/04/2024 12:33. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

221

221



Mogej"ro - PB, 11 de Março de 2024.
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